
Ministério Público Federal

PORTARIA PGR/MPU Nº 657 DE 30 DE OUTUBRO DE 2012

Revogada pela PORTARIA PGR/MPU Nº 652 DE 18 DE SETEMBRO DE 2013

Dispõe  sobre  o  auxílio-moradia  dos  membros  do 
Ministério Público da União.  

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições e considerando o 
disposto nos arts. 127, § 2º, e 20, § 2º, da Constituição Federal e nos arts. 26, inciso VIII, e 227, inciso VIII,  
da Lei Complementar nº 75, de 20/5/1993, resolve:  

Art. 1º Os membros do Ministério Público da União - MPU perceberão auxílio-moradia quando 
lotados  e  residentes  na  sede  de  local  cujas  condições  de  moradia  forem  particularmente  difíceis  ou 
onerosas.  

Art. 2º Consideram-se como condições de moradia particularmente difíceis:  

I - a localidade de difícil acesso; e  
II - a localidade inóspita ou de precária condição de vida.  

§  1º  Caracteriza-se como localidade de difícil  acesso aquela  em que o deslocamento do 
membro do MPU para a capital  federal  exigir  sua passagem por  rodovia,  ou trecho  de rodovia,  sem 
pavimentação até o aeroporto que tenha voo regular efetuado por empresa aérea local ou nacional.  

§ 2º Considera-se como inóspita ou de precária condição de vida a localidade situada na faixa 
de até cento e cinquenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, bem como aquelas 
localizadas na Amazônia Legal e no Semiárido Nordestino que tenham população inferior a trezentos mil 
habitantes, conforme dados do IBGE, e, ainda, as unidades situadas nos Estados do Acre, do Amapá, de 
Roraima e de Rondônia.  

§ 3º O limite populacional definido no § 2º para os municípios localizados na Amazônia Legal e 
no Semiárido Nordestino será revisto  a  cada dois  anos  após a publicação desta  Portaria,  por  ato  do 
Secretário-Geral do MPU.  

Art. 3º Considera-se como particularmente onerosa a condição de moradia que comprometer 
30% (trinta por cento) ou mais do valor do subsídio do cargo de Procurador da República, cuja apuração se 
fará  na  razão  do valor  mensal  do  aluguel  de moradia  ou de  hospedagem administrado por  empresa 
hoteleira.  

Parágrafo único. Para o deferimento de auxílio-moradia com base no critério tratado no caput, 
não poderão ser considerados como referência os imóveis que representem luxo ou ostentação, observado 
o princípio da economicidade para a Administração Pública.  

Art. 4º Caberá ao membro do MPU, interessado na percepção do auxílio-moradia, requerê-lo, 
comprovando as condições que permitam o deferimento do respectivo pedido, conforme descritas nesta 
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Portaria, e, se for o caso, a apresentação de contrato de locação firmado na localidade, e sucessivas 
renovações, ou declaração de que reside em estabelecimento hoteleiro ou similar com a apresentação de 
recibo mensal que comprove gasto com hospedagem.  

Parágrafo único. Compete ao Secretário-Geral do Ministério Público Federal e aos Diretores-
Gerais dos demais ramos do MPU apreciarem os pedidos de concessão de auxílio-moradia.  

Art. 5º O auxílio-moradia configura-se como vantagem decorrente do cargo do membro do 
MPU, de caráter indenizatório, cujo valor será apurado na razão de 10% (dez por cento) do subsídio do 
cargo de Procurador da República.  

Art. 6º O pagamento da vantagem é improrrogável e devido a partir do início do exercício do 
membro em cada localidade motivadora da concessão e cessará nos casos de:  

I - falecimento;  
II - exoneração;  
III - aposentadoria ou disponibilidade;  
IV - remoção;  
V - afastamento para exercício de mandato eletivo ou para curso no exterior;  
VI - satisfação das condições que motivaram o deferimento do pedido;  
VII - não apresentação da renovação do contrato de locação ou do recibo mensal de gasto com 

hospedagem;  
VIII - qualquer afastamento não considerado como de efetivo exercício; e  
IX - decurso do prazo de cinco anos da concessão da vantagem.  

§ 1º O deslocamento do membro do MPU para ter exercício em outra localidade, por estrita 
necessidade de serviço e em caráter temporário, não implicará perda da vantagem prevista nesta Portaria.  

§ 2º Não estão alcançados pela exceção prevista no § 1º a autorização para exercício em outra 
localidade decorrente de pedido do membro do MPU.  

§ 3º Nos casos de remoção com trânsito imediato, a cessação do pagamento ocorrerá a partir 
da publicação do respectivo ato de remoção no Diário Oficial da União.  

§ 4º Deverá o membro do MPU informar à Secretaria-Geral do MPU a ocorrência da satisfação 
das condições que motivaram o deferimento do pedido, bem como eventual cancelamento do contrato de 
locação.  

Art.  7º  O  auxílio-moradia  não  é  incorporado  aos  proventos  da  aposentadoria  ou  da 
disponibilidade.  

Art. 8º Não será devido o auxílio-moradia ao membro do MPU quando:  

I  -  o membro ou seu cônjuge ou companheiro seja ou tenha sido proprietário,  promitente 
comprador, cessionário ou promitente cessionário de imóvel residencial no Município aonde for exercer o 
cargo, nos últimos doze meses, incluída a hipótese de lote edificado sem averbação de construção;  

II - exista imóvel funcional disponível para uso pelo membro em condições de habitabilidade;  
III  -  mantenha contrato de locação com parente,  consanguíneo ou afim, em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau;  
IV - o cônjuge ou companheiro do membro ocupe imóvel funcional; e  
V - outra pessoa que resida com o membro receba auxílio-moradia.  

Parágrafo  único.  A Secretaria-Geral  do  MPU determinará  a  verificação  das  condições  de 
habitabilidade do imóvel funcional quando requerido, sem qualquer ônus para o membro do MPU.  

Art.  9º  Compete  à  Secretaria-Geral  do  MPU  a  apreciação  dos  pedidos  de  inclusão  de 
localidades no rol daquelas beneficiadas com o auxílio-moradia.  

Art. 10. Ficam resguardadas as situações constituídas até a data da publicação desta Portaria.  

Art. 11. Compete ao Secretário-Geral do MPU dirimir as dúvidas suscitadas na aplicação do 
disposto nesta Portaria, sendo os casos omissos decididos pelo Procurador-Geral da República.  



Art. 12. Revogar a  Portaria PGR/MPU nº 484, de 19/9/2006, e alterações posteriores, bem 
como as demais disposições em contrário.  

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,  sendo vedado, a qualquer 
título, pagamento retroativo.  

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS

Publicado no Diário Oficial da União nº 214 de 06/11/2012, seção 1, página 79.
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Anexo da Portaria PGR/MPU nº 657/2012.  

UF  Município  Critério(s) de elegibilidade (localização/nº habitantes)  

AC  Cruzeiro do Sul  no Acre, em Faixa de Fronteira e na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 
habitantes.  

AC  Rio Branco  no Acre e em Faixa de Fronteira.  
AL  Arapiraca  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
AL  Santana do Ipanema  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  

AM  Tabatinga  em  Faixa  de  Fronteira  e  na  Amazônia  Legal  com  população  inferior  a  300.000 
habitantes.  

AM  Tefé  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  

AP  Laranjal do Jari  no  Amapá,  em  Faixa  de  Fronteira  e  na  Amazônia  Legal  com  população  inferior  a 
300.000 habitantes.  

AP  Macapá  no Amapá.  

AP  Oiapoque  no  Amapá,  em  Faixa  de  Fronteira  e  na  Amazônia  Legal  com  população  inferior  a 
300.000 habitantes.  

BA  Bom Jesus da Lapa  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
BA  Campo Formoso  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
BA  Guanambi  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
BA  Irecê  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
BA  Jequié  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
BA  Juazeiro  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
BA  Paulo Afonso  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
CE  Crateús  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
CE  Iguatu  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
CE  Itapipoca  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
CE  Juazeiro do Norte  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
CE  Limoeiro do Norte  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
CE  Quixadá  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
CE  Sobral  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
CE  Tauá  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
MA  Bacabal  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
MA  Balsas  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
MA  Imperatriz  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
MG  Janaúba  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
MS  Bela Vista  em Faixa de Fronteira.  
MS  Corumbá  em Faixa de Fronteira.  
MS  Dourados  em Faixa de Fronteira.  
MS  Naviraí  em Faixa de Fronteira.  
MS  Ponta Porã  em Faixa de Fronteira.  
MT  Água Boa  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
MT  Alta Floresta  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
MT  Barra do Garças  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  

MT  Cáceres  em  Faixa  de  Fronteira  e  na  Amazônia  Legal  com  população  inferior  a  300.000 
habitantes.  

MT  Diamantino  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
MT  Juína  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
MT  Rondonópolis  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
MT  São Félix do Araguaia  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
MT  Sinop  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
PA  Altamira  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
PA  Castanhal  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
PA  Itaituba  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
PA  Marabá  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  



PA  Paragominas  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
PA  Redenção  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
PA  Santarém  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
PA  Tucuruí  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
PB  Monteiro  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PB  Patos  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PB  Sousa  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PE  Arcoverde  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PE  Garanhuns  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PE  Ouricuri  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PE  Petrolina  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PE  Salgueiro  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PE  Serra Talhada  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PI  Bom Jesus  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PI  Picos  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PI  São Raimundo Nonato  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
PR  Cascavel  em Faixa de Fronteira.  
PR  Foz do Iguaçu  em Faixa de Fronteira.  
PR  Francisco Beltrão  em Faixa de Fronteira.  
PR  Guaíra  em Faixa de Fronteira.  
PR  Pato Branco  em Faixa de Fronteira.  
PR  Toledo  em Faixa de Fronteira.  
PR  Umuarama  em Faixa de Fronteira.  
RN  Açu  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
RN  Caicó  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
RN  Mossoró  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  
RN  Pau dos Ferros  no Semiárido Nordestino com população inferior a 300.000 habitantes.  

RO  Guajará-Mirim  em Rondônia, em Faixa de Fronteira e na Amazônia Legal com população inferior a 
300.000 habitantes.  

RO  Ji-Paraná  em Rondônia e na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
RO  Porto Velho  em Rondônia e em Faixa de Fronteira.  

RO  Vilhena  em Rondônia, em Faixa de Fronteira e na Amazônia Legal com população inferior a 
300.000 habitantes.  

RR  Boa Vista  em Roraima, em Faixa de Fronteira e na Amazônia Legal com população inferior  a 
300.000 habitantes.  

RS  Bagé  em Faixa de Fronteira.  
RS  Carazinho  em Faixa de Fronteira.  
RS  Cruz Alta  em Faixa de Fronteira.  
RS  Erechim  em Faixa de Fronteira.  
RS  Palmeira das Missões  em Faixa de Fronteira.  
RS  Pelotas  em Faixa de Fronteira.  
RS  Rio Grande  em Faixa de Fronteira.  
RS  Santa Rosa  em Faixa de Fronteira.  
RS  Sant'ana do Livramento  em Faixa de Fronteira.  
RS  Santiago  em Faixa de Fronteira.  
RS  Santo Ângelo  em Faixa de Fronteira.  
RS  Uruguaiana  em Faixa de Fronteira.  
SC  Chapecó  em Faixa de Fronteira.  
SC  Concórdia  em Faixa de Fronteira.  
SC  São Miguel do Oeste  em Faixa de Fronteira.  
TO  Araguaína  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
TO  Gurupi  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
TO  Palmas  na Amazônia Legal com população inferior a 300.000 habitantes.  
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